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m1f·iUT.l\: Dispõo sobre a politica do dc;.;cr:··~ ..t"__ "",,,

volvimento Industrial do Htmic.r.-~~
pio de Vila
vidências. '

A CÂI1AHA ,NUNICIPAL DE VILA ALTA 5' ESTADO DO
~,i '[\:uC, AJ',IOVOU l~ EU PHEFEITA MUNICIPAL SANCIONO A ~~ECUIN'I'E
iY \ ',;
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:' C~;, : f'iHJd lmontos dr? r'e aL l.ntercsne do MunicJpio, nJ..nrJa qUi) n,:'1o

, '\ r, 'i) ..f') <:''' tO"~",(•• ''', ,_; O., ,>.t-, . .,',~. t;..-,\',l '-- L .. ~$~1.AÇ.,_"",,,
, r ~..\ {\ A. " "I t" .. ~,,,,JI"r..;. c» - J~:J. empr esas ~nClUST.lO:';':.J que V~LC'-'

:n~mêj :~(; Lurta.lar no Hunic!pio, serüo concedidos estimulos nc::-,1
(l.i,;:l.Í.;; in..::>:ntivosr.1::.i1cos,tributários e financeiro::::,

Art .. 32 - são considerados incentivo::; "!:l~itll:{
_"

cionamcnto do estabelocimento,
vo c'~;r' ~P'~'l....,1\,1.. ()' '.,.-. 'J .;..u".\.._. ..

rcn'),·

I I .., de Taxa de L:i.ccl'1ço.sençao

rr I ... de Taxa de Licorlça.z 0J:V; a o

II r do CoI:...t1._ \,}_ '.:.;; a de Lixo ..
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Lnc í.co IV '"!;CI'Lt., - ~t- A ~~cnç~o prcv~= a no
,.cobre as ar-cas edifl.c;.\da~-;c efetivamentc ocupadas no'

dir,~tamcntc! Lí.gado ~1 atí.vf.dade,
Ar-t, 452-~Comoincentivo especial às micro-

f.ic:,).o Hunic!pio autorizado a implantar o Program::l de
Imc...ú·, .;,101'0. 1l1.dustriaiz ...

" .,. If • .. 1"(:~.c~:lr-:rD.foUrl.lCO - Para .implementar o Pr00r~
:,2;'1 (1('; Incubad~,:co.::.Indl.wtriu1s, ficn o f1W1ic!pio autorizado a
GOUS L~·u.ir puV-;i.lhões., ar-rendar ou locar prédios, promover rcfor-

, Nmas c adapta-los para CC3~ao aos interessados, mcdiant~ aout~
....z açuo legisl:.ltiva"

11'TU~

Art. 52 - Otelllpo de duração das isenções do!
•Lf.cenc a uar-a 10e'" 'i'''~lç''''(:;o e funcion'" cnto do .,<d-',_.'~\,.;.&.~':tt'l~ l; .....,r,.'\,. ~ \..A.' ..... h,,_t.... :.;!;. • 1..A. • .l... \,..; ..... ~ .... .......- "",\:..l

";"J(:.' çt~'~ / .....~.. .-.,\ .)~r.:" ~... :.; "1,\,-;, t· r~i ,.:t r" ~ ........~..
_.,I,! ~...... !t ", __.,;, •• 1•. -",; c:....10 ..), paA3. .honU.U...:;' ..._._\....)i ••~•••••t __.....

, ,
C tn dJ;:' Lndúo t r í.a bcn.e/:içladns r·'J:' orrta Lei, o SU3::;C~.;:::;(lrCoza r,:'.~
don beneilcloa pelo pariado que f~ltar para c~Dplctar o tempo t

conc cd.Ldo lnJclalrncn ~o, desde que cwnprida~ as obrieo.çõc:..; e;:;tc,-

Somente se conccderio os bonef{-~

:;'.i(t~; de qu~~trata C:3tiJ. Lei, as pcosoas jur!dicas legalmente coE.
:;titu.fduz.

Art~ 82 - Os benefícios desta Lei se npli-f

cam US indú.:tria3 que cc instalam nQ ~1unic!pio de Vila Alt~:í úeE"l
tro das condições que uqu:i for:.1!r. ."}::tnbelecldas, mc::nuc quando c
te Tono ~0nt'.a oido }1;:wJ.dosom a 1r:.tcrfcr8nciG. dircto. cu ind.:i.r:::;:­
to. da Adnünistração púc" tc'a Mun.icipal.
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Art. 102 - Ficcl O Munic.fpio autoriza.do a
particip~r, em parceria com a iniciativa privada, de projetos '
ou omprC'cndj.mentos de interesses 1·1unicipa1,mediante aut or-áza-"
<;30 lcgi~lntiva.

Art. 112 - Fica o Município autorizado a
..... .,.., .' .firmal' convcnios do cooperaçao ou e.cessoramcnto "tccn.l.COccm ou-

tron órg:os para assistência o. micros ·0 pequenas empresas do r1l!
nic!pio, obedocendo o que dispõe a Lei Orgânica do Munic!pico

Art. 122 - Fica o Executivo r-lunicipa.l aut.o-
ní.zndo a adquirir terrenos para a implantação de indústrias de!~
tro da forma definido. em Lei.

I'
-A~t. 13Q - Os processos de conccssao de in-

centivos às empreaas industriai:;; serão analisadas, quanto à ;;:,~~l

viabilidade, por Comissão Especial de Plancjamcntc, Implantação
c Acompanharnent o Industria.l, a ser consti tu.!da por Decreto do I

Poder' Ji:::xC'cutlvo, com l.1. !::eguintecomposição:
I - Dois representantes do Poder ::::xccu"tivo.,
II .• Umrcp:cü.sontonteda Industria ..
T~!I •. Um zcpro scrrtarrtc do Comércio ~
IV - Um r-cpr-eserrterrte doa 'l'l'u.'!JaLl-'ladorcs.
Art. 142 - Conclu!da a unáli~c~ no prazo má

ximo de quinze dias, a Comissão através de relatório cxpre~~ur,i
meuparecer sobre a viabilidade do negócio e indicará, quando 2

_ N'
for o case" a dimensao e localizaçao da area que atender as ne-
cessidadcs do empreendimento.

Art. 1511 - Os
c!pl0 ou aqueles que vierem a lhe
trl.ctllzuçe.o, podarão serem doados
ou colocados à vonda em condiçõe:l

torranos per-tence»t..i_:~ 0.0 Muni
pertencer, para .rin;.; de 1ndu2,
sobro autorização leeislativa,
especiais. apos parecer do

;-
ComlosITo Especial. obedecidas ao condiçaes previstao no Art.
17Q da IAd, Fedoral nQ 8.666/93.

Parúgrafo t1nico - Na alienação por venda , o

HunicIpio :pode:nl conceder descontos de até 50~~(cinqu0nt,-~ por v

cento) sobr-e o valor da avaliação e prazo de atv 36 (trinta (~
!H~.:f,O) rnoso s par-a pagamento, com :;013 masoc de CUrê!1c.ia., sem ju···

,
r-os t po ren, corrlg5.dos monet.ar-Lacerrtc ,

Ar:;.. 16Q - Constarão obr í.got or.í.cment.edo
t 1 1 .t.... \ N !~' ~con··rato(O 8~tan3çuo e conccssuo dos bene! cios, c~uu~u~a ao U
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v:iJ:lc\.llaç~o do imóvel ~\finalido.do Lndust r'La.L, condições. de ~;)o.C:J··w
merrto, prazo paro. in.reio c término da conatruçüo e funciona ..::1crrJ;;(;
ul.~m de ou.tr-as exigências que, se não cumpridas, farüo com o que
o j móvel reverta ao Munic!pio, com r-oacr-c.í.men'todos va.Lor'e a go.~­
·tos e com todos OD estímulo:3 c beneficias concedidos pelo r-1urücí
pio, devldauentc corrigidos.

Art. 172 - Os intcrcssacQs na aquisição por~
de t(!rreno:3 nus úreas i:.;.dustriais,LmpLarrt..;:::13 pelo Huni­
deverão apresentar seus pedidos lnstru!do~ comoc scguí.n-

doaç.ão,
clpio,
teG documentos:

•
, ~.

I - Requerimento cm formulario p;......pr-ao,,II Questionario de anquadr-amen to dcv.í.damen-
te preenchido •

III - Fotocópia autenticada doz atoz conztitu-
•tivos da empresa c posteriores altcT'd- '

~ . t d ' ~çoos, devidamente rcg~s ra os nos orgues
competontes"

IV ....Certidão negativa de protestos e di~rtri-
buição Ju.dicial da empresa o dos " iiisocaos:

dil~t:to~ em seus domic!lios, referente
nos ú::' t ímos c í.nco unos.

V - Compr-ovaçlio de idoneidade financeira da
cmprczo.i}3CUS sócios e diretorcs, forne­
cida por duas ou mais instituições banct
rias.

VI - Prova de viabilidade econômica-financei-

ra do empreendimento.
VIr - Obediência às normas do Instituto Ambien-

tal do Paraná - IAP, no que se refere ~
tratamentos residuais de combate à polui...çao.

VIII - Apresentação de cronograma f!sico-fina.'1.-~
coiro de implantação da indústria.

IX - Manifestação por escrito, do conhccime~­
to desta Leí., aceitando-a ern todos oa
seus termos e efeitos.

X .~Outros documerrtos a critório do.Coril.:\..s:::.7E,)

Eapec.í.aL..

I......__
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J·~rt.lSQ - A Comissão Espacial examãnar-á, ,
por ordem cronológica de entrada, todos os pedidos de doação de
terrenos, levando em consideração, para decidir, os seguintes •
critérios:

I - Equilíbrio econômico-~inanceiro do
preendimento.

II - Empregos gerados, considerando-se

em-'

,
os no!:!

III

meros absolutos e sua relação ccm a di-- ,mcnsuo da arca pretendida e cem o volu-
me de investimento previsto.- '" ,- Relaçao entre a area. construl.da e o. a-i
rea total do terreno.

IV - Previsão de arrecadaçrlo de tributoz~ es
pccialmcnto de ICMS.

V - PrevIsão de faturamento mensal.
VI - Utilização do matéria-prima produzida f

no local 01.1 na região.
VIr - Impacto causcdc ::'0 meio ambãcntc ~ cm t

~ - ,decorrcnGio. da implantaç~o do unidade
industrial.

Art. 192 - A a11wnaçio dos lotes dcpondcr~t
:":ompI'(, de prévia avaliação, a car-go de Comic:':lo Pormancnt o de
Avaliação de! Bem3 do Município" cujos laudos serão ancx~do.:;8.0$
rcspectivon processos.

Art. 202 - A alienação por vcnd~ ou doação'
com oncnrgos após serem cumpridos todos os procedimentos prcvi,E!.
tos em Le1, deverá ser procedida de processo licitário.

Art. 2lQ - Hevcrterá ao r1unic!pio, ::iomdi-1
reitos e indonizações pelas rnolhori~~ existentes, o imóvel que
pelo período de um 0110 após a implantação do projeto, tiver su­
as inst~laçõ~sociosas. ,

Art. 22!2- As ares de terras adquiridas nos
termos desta Lei c cm que não .forem realizadas edificações, não
poderuo ser subdivididas c, consequentemente, alienadas para 1

t.ez-cc í ros ,
Art. 232 - Se a área de terras não edifica­

(ln:.:: e improdutiva for superior à l~O~6(quarenta por cento) da á-
1'0:;. -cotul do terreno, poderá o Município, diretamentc, se assim



· .

o dosejar, exercer o direito do rever-são parcial do imóvel, nas
mC.5mac coediçõcs cm que tiver sido alienado.

Art .. 242 - O~:;terrenos vendidos ou doados li

deverão ser destinado:;; exclusivamente ao uso industrial, sendo~
vedada, mesmo após t1 LmpLant.açiio das construções, sua venda a ~
terceiros, quando este>:;) u! pretenderem desenvolver atiâv í.dades v

não contompladas nosta Lei, ressalvada a Hipótese prcvizta eru
seu Art. 32.

Art. 252 - Os terrenos vendidos ou doados '
nas condições dostü Lei, não pOdCl~ãoser' alienados pela empresa
beneficiada sem autorlzação do Município, antes de decorrido:::;•

os prazos fixados no Art. 512 c incisos desta Lei.
Art. 262 - Poderá ainda, os benefíc.ios dc:.;;­

to. Lei, a emprcza que' antes de decorridos os prazos de que tr.:.­
ta o Art. 52 e incisos, deixar de cumprir três :~equc::;itos:

I - Paralisar, por mais de cento c vinte
dias ininterruptos as atividadas, sem '
motivo justificado e dcvid~ente compr2
vado.

II - Reduzir a oferta de e~prcgoz em dois
terços dos empregados existenteG~ sem
motivo justificadoQ

III - Viola:.""fr.::.udulentcmcnte
tributárias c' alterar o projeto c:r'lc,i··!
nal som uprovo.ção do Hunic!pio ..

Art. 272 - Caberá às empre::;as bcncficiaclo..s
o cumprimento das domai:::;legislações perti.."lcntcs,especial.mente
a do pro tcçãc do ill0io ambãerrto , fi.cando a empresa obrigada ao '
"tratamentc· dos resíd'.1oS industriais;)

Art. 282 - As isenç5es provi~tns nesta Lei,
ficam condãcíonadoa à renovação anual, mediante requerimento do
interessaó.o, cuja soluçõo se dar~ por despacho rundnmcnt-ido da t

Secretaria da Fazenda.
l'nr~grafc t!nico - A::.isenções previstas :;'0;3

incisos I l.\ V do Art 3S'.1 desta Leí., dever~o s€'r-omcfetuados no. t

mesma guia de lançamentos.
Ar't. 29Q - A fiscalizaç:!o para controle das

condiçõB5 e3tabeleciduz nesta Lei será realizado. pcr5_ódj,camen.t~

/~Vc_)A\~;.)o-\
" I

_j

"
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pelo Munic!pio, que promoverá vioitas do inzpcçõc~ c ~olicitorá

das empresas relatórios anuais.
Par~grafo anico - A violaçio das condiçõc~e

fixada::;por esta Lei, será apurada atravós do processo Adminis­
trativo pela Comi:J::JãoEspecial de que trata o Art. 13Q desta

Lei. . .
Art. 30Q - Decorridos 03 prazos de que tr~-

ta o Art. 52 e incisos, e a indústria tendo funcionado ininter.­
ruptament.e e cumprindo sua função 50c1a1'0 as obriençQos ostabe. . --
Lec í.dasno contrato', ficará C0m sua área livre e dcscmbaro.çado."
podendo transferir ou vonder, independentemente'de autorização'
do Munic!pio.

Art. 312 - Os incentivos fiscais vrevistosi
nos Incisos I, II, III, IV, V do Art. 3" desta Lei, serão conc!;.
didos também é.s indústrias que vierem a ampliar suas instala- ~
ções e que não tiverem sido beneficiadas por esta Lei, quando o
aumento da área destinada à atividade industrial :ror igualou t

superior à 20% (vinte por cento) da existente.
Art" 322 - O .r-1uniclpiopoderá executar as '

zcguintes obras destinadas a dotar as áreas industriais de in-'
fro-cctruturn adequada, na medida de sua necessidades:

.1 Hede de abastecimento de é!gua e esgot.o,
II - i'tede distribuição de energia clétricu.

III - Red~ telefônica.
IV - Sistema escoamento dus águas pluviais.
V - Vias de circulação em condições de trá­

fego permanente.
VI - Limpeza c preparação do terreno para a.

execução de terraplanagem.
Par5grafo dnico-Após o par~cer da Comissão,

pode o HUNIC1PIO estender os benefícios de infra-estrutura o.dc­
qu ...la , a título de incentivo, aos terrenos destinados à Lmp.Lan-«
taç::ío de indústrias ~ adquiridos dirctomentc, com ou sem int.:'rrn~
dJ.açüo do Hunicípio.

Art. 33Q - O Executivo Mwl1cipol poderó;>
dentro de cc.ndições especiais e observadas a conveniêncial1 a
opor tun í.dadc c o Lrrtcr-ccse socí.aI c econêmí.co, subsidiar era

...
ate
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nos destinados a industrialização.
Art. 3l~2 - Esta Lei entrará emvigor na do.­

ta de sua publicação, revogando-se as disposições emcontr~rio.

; i
• I
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Edifício da Prefeitura do Município de Vila
Alta, Estado do Paraná, aoz 15 dias de Março de 1.994.

7
DAY· • MEYHE JARD M
PRE r ITA MUNICIPAL

PUBlIGADO NO JORNAL
~MUARAMA ILUSTRADO
ó n G À o o F I C IA l o o 1\1U r~J c IPJ o
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